
 
Governo do Estado do Espírito Santo 

Secretaria de Estado da Justiça 
Subgerência de Convênios 

 

ATO DE DESIGNAÇÃO N° 001/2023 

GESTOR DO TERMO DE FOMENTO  

 

DADOS DO TERMO DE FOMENTO 

PROCESSO  

 

2022-M2BT9 

TERMO DE 

FOMENTO 
001/2023 

VIGÊNCIA: 

 

01/11/2023 A 31/11/2025 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL: ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, 

POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DA JUSTIÇA. 

EXECUTANTE: FRATERNIDADE 

BRASILEIRA DE ASSISTÊNCIA AOS 

CONDENADOS - FBAC. 

CNPJ: 

01.528.417/0001-39 

OBJETO: A parceria a ser celebrada entre a FRATERNIDADE BRASILEIRA DE 

ASSISTÊNCIA AOS CONDENADOS – FBAC e a Secretaria de Estado da Justiça do 

Espírito Santo – SEJUS, visando assessoria, fiscalização e monitoramento da correta 

aplicação do método APAC de recuperação de presos, pelas APAC’s – Associações de 

Proteção e Assistência aos Condenados do Estado do Espírito Santo, já instaladas no 

estado e filiadas; e daquelas que estão em processo de instalação, bem como o fomento 

para criação e expansão de novas APAC’s, conforme detalhado no Plano de Trabalho, 

ANEXO I.  

Designação do Gestor do Termo de Fomento Nº 001/2023 

 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE 

GESTOR PARA O TERMO DE 

FOMENTO EM EPÍGRAFE E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.    

O Secretário de Estado da Justiça, Sr. NELSON RODRIGO PEREIRA MERÇON – 

Respondendo pelo Decreto nº 751-S, de 03/04/2025, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE;  

 

Designar o servidor LUIZ FERNANDO BRITO COUTRIM, NF 3118509, Gestor Titular, 

lotado na SUBSECRETARIA DE RESSOCIALIZAÇÃO - SRES, que representará a 

Secretaria de Estado da Justiça perante a EXECUTANTE e zelará pela boa execução do 

objeto pactuado, acompanhando e realizando a gestão do fiel cumprimento das cláusulas 

expressas no Termo de Fomento nº 001/2023 em epígrafe. 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA 

DE ESTADO DA JUSTIÇA, por meio de técnico especialmente por ele indicado, fará o 

acompanhamento, a supervisão e a avaliação do Termo de Fomento e, por ocasião da 

prestação de contas, o referido técnico emitirá parecer conclusivo acerca do atingimento 

do objeto. 

Sendo suas atribuições: 

 

20
25

-7
13

JS
3 

- 
E

-D
O

C
S

 -
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
R

IG
IN

A
L 

   
23

/0
4/

20
25

 1
6:

43
   

 P
Á

G
IN

A
 1

 / 
3



 
Governo do Estado do Espírito Santo 

Secretaria de Estado da Justiça 
Subgerência de Convênios 

 

I-  Descrição sumária das atividades e metas estabelecidas; 

II- Análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício 

social obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores 

estabelecidos e aprovados no Plano de Trabalho; 

III- Valores efetivamente transferidos pela administração pública;  

IV- Análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela organização 

da sociedade civil na prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas 

e resultados estabelecidos no respectivo termo de fomento; 

V- Análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno, no âmbito da 

fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em 

decorrência dessas auditorias; 

VI- Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria; 

VII-  Informar à Subsecretária de Ressocialização a existência de fatos que comprometam 

ou possam comprometer as atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades 

na gestão dos recursos, bem como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar 

os problemas detectados; 

VIII- Emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, com base 

no relatório técnico de monitoramento e avaliação de que trata o art. 59 da Lei nº 13.019, de 

31 de julho de 2014; e 

IX- Comunicar ao Secretário de Estado da Justiça a ocorrência de inexecução da parceria 

por culpa exclusiva da organização da sociedade civil parceira, por ato formal, a fim de 

possibilitar a adoção das providências legalmente estabelecidas para assegurar o 

atendimento dos serviços essenciais à população beneficiária da política pública objeto 

Termo de Fomento. 

  

NELSON RODRIGO PEREIRA MERÇON                                                                  

Respondendo pelo Decreto nº 751-S, de 03.04.2025. 

Secretário de Estado da Justiça. 

(Assinado eletronicamente)    

 

 

 

 

CIÊNCIA DO GESTOR DESIGNADO: 

 

Eu, LUIZ FERNANDO BRITO COUTRIM, declaro-me ciente da designação ora 

atribuída, e das funções que são inerentes em razão da atribuição. 

 

 

 

Gestor do Termo de Fomento n° 001/2023. 

(Assinado eletronicamente)    
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Documento original assinado eletronicamente, conforme MP 2200-2/2001, art. 10, § 2º, por:

NELSON RODRIGO PEREIRA MERÇON
SECRETARIO DE ESTADO
SEJUS - SEJUS - GOVES

assinado em 23/04/2025 16:38:56 -03:00

LUIZ FERNANDO BRITO COUTRIM
ANALISTA DO EXECUTIVO

GETA - SEJUS - GOVES
assinado em 23/04/2025 16:43:03 -03:00

INFORMAÇÕES DO DOCUMENTO
Documento capturado em 23/04/2025 16:43:03 (HORÁRIO DE BRASÍLIA - UTC-3)
por CARMÉLIA SIMONE DA SILVA GARCIA (ASSESSOR ESPECIAL NIVEL II - QCE-05 - 58033900015 - SEJUS - GOVES)
Valor Legal: ORIGINAL | Natureza: DOCUMENTO NATO-DIGITAL
 
A disponibilidade do documento pode ser conferida pelo link: https://e-docs.es.gov.br/d/2025-713JS3
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